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Além deste caderno de provas contendo oitenta 
questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

• uma folha de respostas das questões 
objetivas 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

• Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

• Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

• O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

• Será realizada coleta digital dos candidatos, em 

qualquer etapa, a critério da Comissão Especial 
Coordenadora do Concurso Público 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 

 

 

• 4 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

• 2 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 



  

 

 
 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina FGV Conhecimento 

 

Técnico Judiciário Auxiliar Β Tipo 1   ̶ Branca – Página 3 

 

Língua Portuguesa 

1 

Todas as frases abaixo mostram locuções adjetivas que foram 
substituídas por adjetivos, indicados entre parênteses. Entre as 
substituições propostas, aquela que é possível e adequada é: 

(A) O artista tem uma concepção original do infinito (infinita); 

(B) A vida da cidade (urbana) é um inferno, mas ninguém quer 
mudar-se para o paraíso; 

(C) Escrever humor é um método de lucro (lucrativo) engraçado; 

(D) O dever da literatura (literário) é levar a pessoa a inserir-se na 
história; 

(E) Fora o cachorro, o livro é o melhor amigo do homem 
(humano). 

 

2 

Uma das estratégias empregadas para atrair a atenção do leitor 
para um texto é a utilização da técnica do suspense; veja, por 
exemplo, o fragmento textual abaixo: 

“O rapaz viu a carteira no meio do caminho por onde andava. 
Acelerou o passo, pegou a carteira rapidamente e enfiou-a no 
bolso de trás da calça; olhou para trás e para os lados para 
assegurar-se de que ninguém o vira. A carteira parecia gorda e, 
quem sabe, teria muito dinheiro; não poderia abri-la ali, pois 
havia gente ao redor. Pensou em ir a um bar e trancar-se no 
banheiro para poder examinar o conteúdo, mas àquela hora os 
bares ainda estavam fechados. Decidiu apressar-se para chegar a 
sua casa o mais rápido possível...”. 

O processo de criar suspense nesse pequeno texto é construído 
do seguinte modo: 

(A) mostrar o desconhecimento de algo e certa passagem de 
tempo sem que se preveja a ação ou evento subsequente; 

(B) indicar uma série de ações sem que sejam apontados seus 
agentes ou finalidades; 

(C) destacar um fato desonesto e mostrar a possibilidade de a 
ação desonesta ser punida; 

(D) enumerar ações possíveis, mas expressando dúvidas a 
respeito de sua possível realização; 

(E) apontar ações de realização lenta, mostrando 
impossibilidades de serem executadas. 

 

3 

Observe o seguinte texto: 

“A Segunda Guerra foi mais ‘mundial’ que a primeira. Em lugar de 
10% de neutralidade durante o primeiro conflito, só foram 
contados 2,5%. Em lugar de 73 milhões de mobilizados, 110 
milhões. As perdas em vidas humanas foram mais consideráveis e 
estendidas à população civil”. 

O segmento abaixo que NÃO mostra uma interpretação de fatos é: 

(A) A Segunda Guerra foi mais “mundial” que a primeira; 

(B) Em lugar de 10% de neutralidade durante o primeiro conflito, 
só foram contados 2,5%; 

(C) Em lugar de 73 milhões de mobilizados, 110 milhões; 

(D) As perdas em vidas humanas foram mais consideráveis; 

(E) ...e estendidas à população civil. 

 

4 

A frase abaixo em que o termo adverbial sublinhado foi 
adequadamente substituído por um advérbio equivalente é: 

(A) Todos os presentes acompanhavam em silêncio (tacitamente) 
o funeral. 

(B) Os convidados sentiam-se à vontade (voluntariamente) 
durante o desenrolar da festa. 

(C) Com certeza (provavelmente) amanhã vai chover. 

(D) Os funcionários da empresa atendiam de bom grado 
(educadamente) os possíveis clientes. 

(E) Os meninos da rua, de vez em quando (ocasionalmente), 
deixavam a bola cair no jardim da casa. 

 

5 

Uma das funções da língua escrita é a função de preservação, ou 
seja, a de armazenar informações, como aparece referido no 
seguinte pensamento: 

(A) O escritor é um arquipélago de si mesmo; 

(B) Escritores são aqueles cujas almas falam nas bibliotecas; 

(C) Nasce-se poeta, músico, orador; mas não se nasce escritor. O 
escritor faz-se; 

(D) Escritores, meditai muito, corrigi pouco. Fazei as vossas 
rasuras em vosso cérebro; 

(E) A construção do silêncio exige muitas palavras. O escritor, por 
exemplo, constrói uma casa de palavras para ouvir seu 
silêncio interior. 

 

6 

Observe o seguinte trecho: 

“Que é isso, meu irmão!!! Não vem com essa, não... Os gringos 
gostam sim de nossa cidade... mesmo que a gente cobremos caro 
as camisas aqui na praia... o importante é a gente mostrar alegria, 
que é a nossa marca... não desiste, não, que a coisa vai 
melhorar!!!” 

Abaixo estão cinco características mais especificamente ligadas à 
língua falada, mas uma delas é também marca da linguagem 
popular. 

A opção que mostra sinais simultâneos da língua falada e da 
linguagem popular é: 

(A) a presença de muitos vocativos; 

(B) a utilização de neologismos; 

(C) a presença de erros gramaticais; 

(D) o uso de tratamentos informais; 

(E) a ausência de marcadores textuais. 

 

7 

Um escritor francês escreveu certa vez: “A clareza é a cortesia do 
homem de letras”. 

Segundo esse escritor, escrever bem é: 

(A) escrever de forma gramaticalmente correta; 

(B) escrever de forma culta e elaborada; 

(C) escrever de forma adequada à situação; 

(D) escrever no nível de conhecimento do leitor; 

(E) escrever de forma a ser compreendido. 
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8 

Muitas frases carecem de lógica, tornando-se incoerentes. 

A frase abaixo que está nesse caso é: 

(A) Ler fornece conhecimento à mente. Pensar incorpora o que 
lemos; 

(B) O governo pede que as multas de trânsito sejam pagas numa 
só parcela; 

(C) O bom gosto de um escritor se conhece pelo bom gosto das 
suas correções; 

(D) Novela eu posso fazer até os 90 anos, filhos não; 

(E) Agentes funerários e poetas gostam de se vestir de preto. 

 

9 

O fragmento textual abaixo, retirado de obra de Machado de 
Assis, que mistura descrição e narração é: 

(A) O prédio parecia ainda mais velho do que a primeira vez que 
o vira; tudo ali respirava penúria e senilidade; 

(B) A manhã estava fresca e serena; era tudo silêncio, mal 
quebrado pelo bater do mar e pelo chilrear dos passarinhos 
nas chácaras das vizinhanças; 

(C) A noite estava bela, como as mais belas noites daquele 
arrabalde. Havia luar, céu límpido, infinidade de estrelas e a 
vaga a bater molemente na praia; 

(D) O casamento efetuou-se, no dia marcado, com as solenidades 
do estilo. A manhã daquele dia trajava um manto de neblina 
cerrada, que o nosso inverno lhe pôs aos ombros; 

(E) O sítio e a hora eram mais próprios de um idílio, que de uma 
fria e descolorida conversa. Um céu claro e límpido, um ar 
puro, o sol a coar por entre as folhas uma luz ainda frouxa e 
tépida, a vegetação em derredor, todo aquele reviver das 
coisas parecia estar pedindo uma igual aurora nas almas. 

 

10 

Todas as frases abaixo, copiadas de livros de Machado de Assis, 
mostram formas de diminutivo sublinhadas. 

A forma que mostra um valor do diminutivo diferente dos demais é: 

(A) A pobre Clarinha, que havia ideado um paraíso no casamento, 
viu desfazer-se em fumo a sua quimera; 

(B) – Como estás, meu velho? disse com um risinho de mofa; 

(C) E isto basta a explicar a vigília; era despeito, um 
despeitozinho agudo como ponta de alfinete; 

(D) Tem andado alegre, como sempre; é uma tontinha. Aquilo, 
enquanto não pegar um peralta da vizinhança, que case com 
ela...; 

(E) Andam sempre aos segredinhos, sempre juntos. Bentinho 
quase não sai de lá. 

 

11 

Observe o seguinte segmento de um texto argumentativo: 

“Não há vida sem diálogo. E sobre a maior parte do mundo, esse 
diálogo é substituído pela polêmica. O século XX é o século da 
polêmica e do insulto. A polêmica mantém, entre as nações e os 
indivíduos, e no mesmo nível de outras disciplinas, o lugar que 
tinha tradicionalmente o diálogo”. 

A observação correta sobre o texto argumentativo, de que é 
exemplo o texto acima, é: 

(A) o argumentador mostra seres, objetos, cenas e processos; 

(B) a argumentação apresenta ausência de localização temporal; 

(C) o objetivo da argumentação é identificar, localizar e 
qualificar; 

(D) as classes de palavras mais importantes nos textos 
argumentativos são os substantivos e os verbos; 

(E) o tempo verbal predominante na argumentação é o pretérito 
perfeito do indicativo. 

 

12 

Observe a abundância de adjetivos na descrição abaixo: 

“A mesa estava repleta de coisas: as peças de elegante porcelana 
inglesa estavam rodeadas de saborosos biscoitos, de magníficas 
tortas, de frutas amarelas, verdes, brancas, tudo isso sobre toalha 
de linho português”. 

Sobre os adjetivos desse pequeno texto descritivo, a afirmação 
INADEQUADA é: 

(A) adjetivos como “repleta” mostram o estado da mesa; 

(B) adjetivos como “elegante” indicam qualidade atribuída pelo 
senso comum; 

(C) adjetivos como “saborosos” indicam qualidade atribuída pelo 
observador; 

(D) adjetivos como “amarelas” e “verdes” mostram 
características dos objetos, apreendidas pela visão do 
observador; 

(E) adjetivos como “inglesa” e “português” mostram 
qualificações advindas da nacionalidade. 

 

13 

Observe o conteúdo do seguinte cartaz: 

“A Biblioteca Municipal estará fechada excepcionalmente na 
manhã da próxima segunda-feira”. 

Entre as opções abaixo, aquela que mostra uma informação que 
NÃO está implícita nas frases do cartaz é: 

(A) A Biblioteca Municipal é aberta ao público; 

(B) Há ou poderão existir outras bibliotecas na cidade; 

(C) Habitualmente, a Biblioteca Municipal abre às segundas; 

(D) Algum fato exigiu que se fechasse a Biblioteca; 

(E) A Biblioteca Municipal reabrirá terça-feira. 
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14 

Observe o seguinte raciocínio: 

“Os agricultores da região visitaram o depósito de frutas da 
região e experimentaram algumas; um deles, porém, passou mal 
à tarde. Certamente comeu alguma fruta estragada”. 

O problema de argumentação contido nesse raciocínio é que ele: 

(A) apresenta uma possibilidade como certeza; 

(B) estabelece uma analogia entre situações diferentes; 

(C) atribui o mal causado a uma só causa; 

(D) mostra uma relação equivocada entre causa e efeito; 

(E) indica uma causa sem relação lógica com a consequência. 

 

15 

Todas as frases abaixo foram redigidas com a finalidade de ser 
evitada a repetição de palavras idênticas. 

A frase abaixo em que o processo utilizado para isso foi o 
emprego de um termo de sentido geral é: 

(A) O deputado leu integralmente o discurso, dobrou as folhas e 
colocou-as no bolso do paletó; 

(B) O presidente da Comissão de Justiça proibiu que os presentes 
se manifestassem com a ameaça de expulsá-los a todos; 

(C) Os deputados do PTB se sentaram ao fundo, mas o 
presidente solicitou aos representantes do povo que se 
aproximassem; 

(D) Os projetos votados no primeiro semestre já tinham sido 
arquivados na sala destinada a isso; 

(E) Nem todos os deputados estavam no plenário, por isso o 
presidente da Casa decidiu adiar a votação para outro dia em 
que os gazeteiros estivessem presentes. 

 

16 

Todas as frases abaixo mostram formas do pretérito imperfeito 
do indicativo; aquela frase em que esse tempo verbal tem valor 
de polidez é: 

(A) O atendente da loja perguntou à cliente o que ela desejava;  

(B) Se tivesse dinheiro, eu o comprava agora mesmo; 

(C) Olhe onde estava o livro que tanto procurei ontem; 

(D) Meu irmão tinha o hábito de falar baixo, sem pressa; 

(E) Ele pensava ir à Faculdade na próxima segunda-feira. 

 

17 

A frase abaixo em que a utilização do acento grave indicativo da 
crase é realizada de forma ERRADA é: 

(A) “Jamais alguém se arrependeu de ter-se acostumado à 
madrugar e à ter-se casado jovem”; 

(B) “Tempo é o suspiro de adeus do sol à terra”; 

(C) “Saio todos os dias às cinco horas e não permito que o meu 
trabalho interfira no meu jogo de tênis”; 

(D) “O momento de extrair uma lição da história está sempre à 
mão para os sábios”; 

(E) “Quando assumi, quatro anos atrás, estávamos à beira do 
precipício”. 

 

18 

Todas as frases abaixo mostram advérbios ou locuções adverbiais 
sublinhados. 

A frase em que ocorre uma substituição adequada de cada termo 
por outro(s) equivalente(s) com o mesmo sentido é: 

(A) Ou ouvidos toleram mais facilmente uma injúria do que os 
olhos / com mais dificuldade; 

(B) Antes da construção de um muro, pergunto quem estou 
murando e quem estou deixando do lado de fora / antes de 
construirmos um muro; 

(C) Quando o mentiroso fala a verdade, ninguém acredita / o 
mentiroso, ao falar a verdade; 

(D) Eu chego ao sucesso, nem que seja pela honestidade / 
mesmo que seja com desonestidade; 

(E) O acaso é um deus e um diabo ao mesmo tempo / 
prioritariamente. 

 

19 

A preposição “de” mostra inúmeros valores semânticos; a frase 
abaixo em que essa preposição mostra valor de “conter algo 
dentro” é: 

(A) Atrás de todo homem de sucesso tem sempre uma mulher 
surpresa; 

(B) Gosto dos homens inteligentes, de personalidade forte; 

(C) Sou a favor de beijar as mãos de uma mulher, quando somos 
apresentados; 

(D) Nada espere de bom de um homem que não procura 
salvaguardar a honra da própria mulher; 

(E) É ainda possível chorar sobre as páginas de um livro, mas não 
se pode derramar lágrimas sobre um disco rígido. 

 

20 

Observe o seguinte texto: 

“Um sapo originário da América Central e da América do Sul se 
converteu em um dos animais mais perseguidos pelos drogados e 
pela polícia antidrogas americana. Trata-se de um batráquio de 
carne e osso, conhecido vulgarmente como ‘sapo marinho’, e 
cientificamente, como Bufo marinus. O animal, de uns 25cm de 
comprimento, para defender-se dos possíveis predadores, expele 
um potente tóxico, a bufofenina. Essa substância tem um alto 
poder alucinógeno, e está começando a ser utilizada por alguns 
toxicômanos americanos como substituta de outras drogas 
tradicionais”. 

Pelas características e estruturação apresentadas, o texto acima 
deve ser classificado como: 

(A) descritivo e narrativo; 

(B) dissertativo argumentativo; 

(C) dissertativo expositivo; 

(D) descritivo e injuntivo; 

(E) dissertativo expositivo e argumentativo. 
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A frase abaixo em que a consequência aparece antes da causa é: 

(A) A extensão da prova era demasiadamente longa e os 
corredores chegaram esgotados; 

(B) Assaltou um banco pela manhã e foi detido pela polícia meia 
hora depois, já em outra cidade; 

(C) Chegou atrasado à aula, já que o despertador não tocou; 

(D) Esta árvore não está produzindo frutos, talvez seja bom 
arrancá-la; 

(E) Nesta estação faz muito frio; as águas do lago já estão 
congeladas; 

 

22 

Todas as frases abaixo mostram a presença da palavra “coisa”, 
que, por não ser de conteúdo claro, deve normalmente ser 
substituída. 

A frase abaixo em que essa substituição foi feita de forma 
adequada é: 

(A) Os jornais nos informam das coisas que ocorrem todos os 
dias / curiosidades; 

(B) A mesa estava cheia de coisas apropriadas para a escrita do 
trabalho / objetos apropriados; 

(C) João estava motivado por uma só coisa: conseguir o emprego 
na fábrica / razão; 

(D) Meus amigos, quando chegaram de viagem, me trouxeram 
muitas coisas / encomendas; 

(E) Ainda tenho que resolver algumas coisas antes de viajar / 
alguns tópicos. 

 

23 

Todas as opções abaixo estão construídas de forma pouco 
elegante e se tornam incômodas à audição. A EXCEÇÃO está em:  

(A) Um dos problemas mais graves na elaboração de uma 
redação é a repetição de qualquer palavra ou expressão; 

(B) Mostraram-se insuficientes as medidas prudentes que 
tomaram as autoridades no controle dos indigentes; 

(C) É essencial, para fugir do vulgar, refugiar-se nas lembranças 
pessoais; 

(D) Toda a tropa desfilou silenciosamente, tristemente, 
organizadamente diante do caixão do comandante; 

(E) A caneca dela tinha sido comprada fora do país, por isso seu 
modelo estranho. 

 

24 

Observe os textos 1 e 2: 

Texto 1 

“A Organização Mundial da Saúde (OMS) lançou, no dia 19 de 
março, em Berlim, a etapa inicial de um vasto programa 
internacional de luta contra a tuberculose. Esse programa 
pretende prevenir a morte prematura de 10 milhões de pessoas 
infectados pelo bacilo de Koch nos próximos anos. ‘Trata-se do 
episódio mais importante da luta contra a doença mais antiga e 
mais mortal da história da humanidade desde a descoberta do 
bacilo da tuberculose por Robert Koch em 1882’, declarou o 
responsável por esse programa na OMS. ‘Pela primeira vez, nós 
temos a possibilidade de reduzir a epidemia não somente nos 
países ricos, mas também nos países mais pobres do planeta’”. 

Texto 2 

“Assiste-se hoje em diferentes regiões do mundo a uma 
recrudescência marcante dessa doença infecciosa. No último ano, 
a tuberculose matou cerca de três milhões de pessoas”. 

Em todas as opções abaixo indicamos retomadas do vocábulo 
“tuberculose”, nos dois textos, EXCETO em: 

(A) bacilo de Koch; 

(B) doença mais antiga e mais mortal da história da humanidade; 

(C) desde a descoberta do bacilo da tuberculose por Robert Koch 
em 1882; 

(D) a epidemia; 

(E) essa doença infecciosa. 

 

25 

A frase abaixo em que o termo sublinhado está obrigatoriamente 
empregado em sentido conotativo é: 

(A) A iniciativa está para o sucesso, assim como um fósforo aceso 
está para a vela; 

(B) Não morda um prazer antes de certificar-se se ele tem um 
anzol oculto; 

(C) Se seu navio não chega, nade até ele; 

(D) Não cuspa no poço. Você pode querer beber água dele; 

(E) Espere com paciência mas ataque com rapidez. 
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Legislação Interna 

26 

Maria, servidora estável ocupante de cargo de provimento 
efetivo no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina, foi aprovada em outro concurso público, para cargo 
diverso, no âmbito da mesma estrutura de poder. Por tal razão, 
tomou posse no novo cargo público e realizou o estágio 
probatório, sendo, ao final, considerada inabilitada.  

Na situação descrita na narrativa, Maria deve ser: 

(A) posta em disponibilidade; 

(B) demitida do serviço público; 

(C) reconduzida ao cargo anterior; 

(D) exonerada do novo cargo público; 

(E) classificada como excedente, até preencher os requisitos para 
se aposentar. 

 

27 

Ivo, servidor do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, foi instado, 
por seu superior hierárquico, a encaminhar determinado 
expediente ao órgão responsável por uniformizar a jurisprudência 
em matéria de direito penal, isto na perspectiva do direito 
material, não processual. 

Após consultar o Regimento Interno, Ivo concluiu corretamente 
que o referido órgão é: 

(A) o Órgão Especial; 

(B) o Tribunal Pleno; 

(C) a Seção Criminal; 

(D) o Conselho da Magistratura; 

(E) o Grupo de Câmaras de Direito Criminal. 

 

28 

João, recém-empossado servidor do Poder Judiciário do Estado 
de Santa Catarina, consultou as normas éticas a que estava 
sujeito, mais especificamente em relação à influência ideológica 
no ambiente de trabalho, com o objetivo de pautar a sua 
conduta. 

Ao final de suas reflexões, à luz do Código de Conduta do Poder 
Judiciário do Estado de Santa Catarina, João concluiu 
corretamente que: 

(A) tem, em razão das liberdades de pensamento e de expressão,  
o direito subjetivo de direcionar suas ações profissionais 
conforme a ideologia que lhe pareça adequada; 

(B) espera-se dos agentes do Poder Judiciário que mantenham 
neutralidade no exercício profissional, de modo que haja 
independência em relação a influências ideológicas; 

(C) as manifestações ideológicas são legítimas na medida em que 
sejam autorizadas em regulamento ou em ato específico, 
devidamente fundamentado, do superior hierárquico; 

(D) a dignidade da pessoa humana torna indissociáveis o agir 
individual e a atuação profissional, o que obsta qualquer 
vedação à sua expressão ideológica no ambiente laboral; 

(E) o Poder Judiciário, enquanto instituição que materializa o 
referencial de justiça, exige que seus agentes atuem 
profissionalmente com reverência à ideologia dominante. 

 

29 

Maria, servidora ocupante de cargo de provimento efetivo no 
âmbito do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, 
respondia a processo administrativo disciplinar. Finda a instrução 
processual, tinha a intuição, pelas provas produzidas, de que o 
Diretor do Foro provavelmente lhe aplicaria uma sanção 
disciplinar. 

À luz das regras de competência nessa seara, é correto afirmar 
que o referido agente pode vir a aplicar a Maria:  

(A) apenas a pena de suspensão; 

(B) apenas a pena de advertência; 

(C) a pena de advertência ou a de censura; 

(D) a pena de repreensão ou a de suspensão; 

(E) quaisquer das penas cominadas à infração disciplinar. 

 

30 

João, servidor público estável no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado de Santa Catarina, é casado com Joana, servidora pública 
federal que precisou se mudar do referido estado em razão de 
uma transferência compulsória determinada pelo seu superior 
hierárquico, com base no respectivo regime jurídico. 

À luz do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Santa 
Catarina, é correto afirmar que João: 

(A) tem o direito à licença por mudança de domicílio, sem 
remuneração, por dois anos, renovável por mais dois anos; 

(B) deve permanecer no exercício regular de suas funções ou 
pedir exoneração, nesse caso com o objetivo de acompanhar 
Joana; 

(C) tem o direito à licença para acompanhar cônjuge, sem 
prejuízo da remuneração, que pode se estender pelo prazo 
de três anos, não prorrogáveis; 

(D) tem o direito à licença para acompanhar cônjuge, sem 
remuneração, que irá perdurar enquanto Joana não 
restabelecer o domicílio no estado de Santa Catarina; 

(E) tem o direito à licença por mudança de domicílio, com direito 
à remuneração pelo biênio inicial, enquanto Joana não 
restabelecer o domicílio no estado de Santa Catarina. 

 

31 

Maria, juíza de direito de primeiro grau no estado de Santa 
Catarina, comunicou, aos servidores do órgão jurisdicional do 
qual é titular, que tinha sido convocada para atuar em segundo 
grau. 

Ao tomar conhecimento da referida convocação, os servidores 
concluíram corretamente que Maria, durante o período de 
convocação:  

(A) será assessorada pelos servidores do órgão jurisdicional do 
qual é titular; 

(B) terá, em qualquer caso, o assessoramento dos auxiliares da 
presidência do Tribunal de Justiça; 

(C) caso responda por vaga que aguarda nomeação de novo 
titular, terá a assessoria do gabinete do desembargador; 

(D) não terá assessoramento, pois apenas auxiliará 
desembargador ou órgão julgador do Tribunal de Justiça; 

(E) caso substitua desembargador afastado a qualquer título, 
contará com assessoramento compartilhado de corpo 
funcional específico. 
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O juízo único da comarca Alfa, no estado de Santa Catarina, 
sofreu correição extraordinária com estrita observância das 
normas de regência, sendo identificadas algumas irregularidades. 

À luz do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça, é 
correto afirmar, em relação ao arquivamento da referida 
correição, que:  

(A) ocorrerá somente após a sua homologação pelo Conselho da 
Magistratura; 

(B) será promovido ato contínuo à sua conclusão, considerando o 
seu caráter puramente instrutório; 

(C) ocorrerá juntamente com a ultimação do processo 
administrativo disciplinar a que deve dar origem; 

(D) deve ser arquivada após a publicação do relatório semestral 
encaminhado ao presidente do Tribunal de Justiça; 

(E) pode decorrer da regularização das pendências identificadas 
em termo de ajustamento de compromisso correcional. 

 

33 

João, servidor ocupante de cargo de provimento efetivo, de 
nomenclatura X, no estado de Santa Catarina, foi acometido de 
atrofia muscular, o que impedia o exercício de suas atribuições 
regulares. Como não era possível a transferência, era 
aconselhável o seu aproveitamento em atribuições diferentes, 
compatíveis com sua condição funcional. 

Nessa situação, à luz do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado de Santa Catarina, é correto afirmar que João deve ser: 

(A) exonerado, a bem do serviço público; 

(B) posto em disponibilidade remunerada; 

(C) readaptado, o que não implicará mudança de cargo; 

(D) aposentado por incapacidade permanente para o trabalho; 

(E) redistribuído para outra estrutura, ouvido o órgão central de 
pessoal. 

 

34 

Ana, servidora do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, foi 
informada de que o desembargador X estava afastado de suas 
funções, sendo que havia feitos, sob a relatoria desse magistrado, 
que exigiam prioridade. 

Ao analisar os balizamentos regimentais, Ana concluiu 
corretamente que: 

(A) em razão da prevenção, deve ser aguardado o retorno de X 
para apreciar os feitos; 

(B) os feitos devem ser encaminhados ao substituto legal de X, e 
permanecerão sob a relatoria desse substituto mesmo após o 
retorno de X; 

(C) os feitos serão redistribuídos entre os desembargadores do 
Tribunal de Justiça, permanecendo sob sua responsabilidade 
até o julgamento; 

(D) as partes serão comunicadas, de modo que possam optar 
entre aguardar o retorno de X ou encaminhar o respectivo 
feito ao seu substituto legal; 

(E) os feitos devem ser encaminhados ao substituto legal de X, 
mas voltarão a ser atribuídos a X após o seu retorno, caso não 
tenham sido ainda julgados, exceto os pautados para 
julgamento. 

 

35 

Em determinado momento, o corregedor-geral da Justiça de 
Santa Catarina recebeu a sugestão de que fosse elaborado um 
novo Regimento Interno da Corregedoria-Geral de Justiça, com o 
que anuiu, sendo o trabalho concluído pouco tempo depois. 

Nesse caso, é correto afirmar que o referido Regimento Interno 
deve ser: 

(A) aprovado diretamente pelo corregedor-geral; 

(B) submetido ao referendo dos desembargadores; 

(C) submetido à aprovação do presidente do tribunal; 

(D) submetido à aprovação do conselho da magistratura; 

(E) publicado, caso não haja impugnação direcionada ao Tribunal 
Pleno durante os cinco dias de consulta à classe. 

 

36 

Pedro, servidor ocupante de cargo de provimento efetivo no 
âmbito do Poder Executivo do Estado de Santa Catarina, passou a 
responder a processo administrativo disciplinar. Ao ter acesso à 
portaria inaugural, constatou que a infração disciplinar que lhe é 
imputada poderia redundar na aplicação da sanção de “demissão 
qualificada”. 

Ao consultar o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado 
de Santa Catarina, concluiu corretamente que a referida sanção: 

(A) impede que o ex-servidor volte a exercer, em qualquer 
tempo, cargo ou emprego público; 

(B) incompatibiliza o ex-servidor com o exercício de cargo ou 
emprego público pelo período de cinco a dez anos; 

(C) indica que recai sobre o ex-servidor o dever de ressarcir o 
dano causado, o que não ocorre na “demissão simples”; 

(D) é idêntica à “demissão simples”, recebendo o referido 
designativo apenas por ser cominada a infrações disciplinares 
qualificadas; 

(E) apenas indica que a cessação do vínculo funcional ocorreu “a 
bem do serviço público”, decorrendo da gravidade da 
infração disciplinar praticada. 

 

37 

Determinado advogado, que figurava como patrono em diversas 
relações processuais em tramitação junto à primeira instância do 
Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, almejava 
apresentar uma consulta à Corregedoria-Geral da Justiça, em 
relação à forma correta de organização de algumas serventias do 
foro judicial. 

Após consultar o Código de Normas da Corregedoria-Geral da 
Justiça, o advogado concluiu corretamente que:  

(A) a consulta deve suscitar interesse geral e ser formulada por 
juiz; 

(B) a consulta terá que ser formulada em nome de alguma parte, 
ainda que seja subscrita por ele, advogado; 

(C) ele próprio pode apresentar a consulta, mas é preciso 
dissociá-la de uma relação processual concreta; 

(D) a consulta somente pode ser formulada nos autos de uma 
relação processual, acarretando a sua suspensão; 

(E) não é admitida a formulação de consulta, já que a 
Corregedoria-Geral somente atua em situações concretas. 
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Em determinada relação processual em trâmite no âmbito de 
órgão fracionário do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, foi 
arguida a inconstitucionalidade da Lei Federal nº X, arguição esta 
que foi acolhida pelo referido órgão fracionário. 

Nesse caso, à luz da sistemática regimental, o incidente de 
arguição de inconstitucionalidade deve ser: 

(A) submetido ao Órgão Especial, que é competente para julgá-
lo; 

(B) submetido ao Supremo Tribunal Federal, que é competente 
para julgá-lo; 

(C) distribuído livremente a outro órgão fracionário, sendo o seu 
julgamento prejudicial ao julgamento do processo principal; 

(D) julgado pelo órgão fracionário que o acolheu, após o trâmite 
regular, suspendendo-se o processo principal até que isso 
ocorra; 

(E) julgado pelo órgão fracionário que o acolheu, o que se dará 
em conjunto com o julgamento do processo principal, caso 
diga respeito ao mérito deste último. 

 

39 

O desembargador X, do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, que jamais ocupara um cargo de direção, pretendia ser 
alçado ao cargo de 1º vice-presidente do Tribunal. 

Nesse caso, é correto afirmar, à luz do Regimento Interno desse 
Tribunal, que: 

(A) compete ao presidente do Tribunal de Justiça escolher, ou 
não, X como seu 1º vice;  

(B) X irá concorrer na eleição para o cargo de 1º vice, para o qual 
são elegíveis todos os desembargadores do Tribunal de 
Justiça; 

(C) X irá concorrer na eleição para o cargo de 1º vice, o que 
pressupõe que esteja no primeiro quinto da lista de 
antiguidade; 

(D) X irá concorrer na eleição para o cargo de 1º vice, o que 
pressupõe a sua escolha na eleição primária realizada no 
âmbito do Tribunal de Justiça; 

(E) X irá concorrer na mesma chapa do candidato à presidência 
do Tribunal de Justiça, na eleição destinada ao 
preenchimento desses cargos. 

 

40 

Maria, servidora ocupante de cargo de provimento efetivo no 
âmbito do estado de Santa Catarina, faltou ao serviço em razão 
de doença em uma pessoa de sua família. 

Preocupada com as consequências dessa falta, Maria consultou o 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado e concluiu 
corretamente que ela: 

(A) somente terá a falta abonada se a pessoa da família for 
parente até o terceiro grau; 

(B) tem o direito subjetivo de ter a falta abonada, desde que a 
doença seja comprovada por prova documental; 

(C) terá a falta abonada apenas para fins disciplinares e de 
anotação no assentamento, não para fins de pagamento; 

(D) terá a falta analisada, e esta poderá ser justificada para fins 
disciplinares, de anotação no assentamento e de pagamento; 

(E) não pode ter a falta abonada, pois isso somente é possível em 
se tratando de doença pessoal, não em pessoa da família. 

 

 

Conhecimentos Específicos 

41 

Considerando as peculiaridades da organização administrativa, 
no âmbito da Administração Indireta, descentralizada, existem 
pessoas jurídicas de direito público, dentre as quais é correto 
indicar:  

(A) os entes federativos e as fundações; 

(B) as sociedades de economia mista e as empresas públicas; 

(C) as organizações sociais e as fundações autárquicas; 

(D) as autarquias e as associações públicas; 

(E) os serviços sociais autônomos e as empresas públicas. 

 

42 

O órgão competente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina almeja realizar um credenciamento, definido nos termos 
da Lei nº 14.133/2021 como processo administrativo de 
chamamento público em que a Administração Pública convoca 
interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 
preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão 
ou na entidade para executar o objeto quando convocados.  

Diante dessa situação hipotética, à luz do disposto no 
mencionado Diploma Legal, tal órgão deverá realizar uma:  

(A) licitação na modalidade concorrência; 

(B) licitação na modalidade concurso; 

(C) licitação na modalidade diálogo competitivo; 

(D) contratação direta, considerando que a licitação é 
dispensável; 

(E) contratação direta, considerando que a licitação é inexigível. 

 

43 

Após o devido processo administrativo, foi regularmente aplicada 
a penalidade de demissão ao servidor público Euzébio, em 
decorrência da prática de falta funcional grave, para a qual estava 
prevista a aludida sanção. 

Considerando os poderes administrativos, a situação narrada 
corresponde à manifestação do:  

(A) poder normativo; 

(B) poder disciplinar; 

(C) poder hierárquico; 

(D) poder regulamentar; 

(E) poder de polícia. 

 

44 

Com relação às garantias dos agentes públicos consagradas na 
Constituição da República, é correto afirmar que, aos servidores 
nomeados para cargos de provimento efetivo em virtude de 
concurso público, após três anos de efetivo exercício, mediante 
aprovação em avaliação especial de desempenho, deve ser 
assegurada:  

(A) a estabilidade; 

(B) a vitaliciedade; 

(C) a exclusividade; 

(D) a inamovibilidade; 

(E) a irredutibilidade de vencimentos. 
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A Lei nº 14.133/2021 consagra uma série de prerrogativas para a 
Administração Pública, conhecidas como cláusulas exorbitantes, 
que costumam ser apontadas como o traço distintivo dos 
contratos administrativos.  

Nesse contexto, uma das mencionadas prerrogativas 
expressamente reconhecidas para a Administração pela norma 
em questão é:  

(A) a fiscalização da execução dos contratos; 

(B) a extinção do contrato por acordo entre as partes; 

(C) o fato do príncipe; 

(D) o fato da administração; 

(E) a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. 

 

46 

Os princípios expressos e implícitos no ordenamento jurídico são 
de crucial relevância no estudo do Direito Administrativo. Dentre 
aqueles que resultam implícitos na Constituição da República, 
amplamente reconhecidos pela jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, estão os seguintes:  

(A) tutela da confiança e eficiência; 

(B) impessoalidade e transparência; 

(C) supremacia do interesse público e tutela da confiança; 

(D) indisponibilidade do interesse público e publicidade; 

(E) moralidade e supremacia do interesse público. 

 

47 

Ao estudar as espécies de atos administrativos, Mariana deparou-
se com a delimitação dos atos enunciativos, vindo a concluir 
corretamente que pode ser citado(a) como exemplo de tais atos:  

(A) o deferimento de uma licença; 

(B) o embargo de uma obra; 

(C) a emissão de uma certidão; 

(D) a publicação de um decreto; 

(E) a edição de uma portaria. 

 

 

48 

Em determinado país, o ditador que estava à frente do poder há 
algumas décadas decidiu que já era o momento de adotar uma 
nova Constituição, que passaria a reger a organização político-
administrativa e os administrados. Com esse objetivo, submeteu 
o texto, por ele próprio elaborado, à apreciação popular, que 
poderia votar “sim” ou “não”. Ao fim desse processo, a 
Constituição recebeu a aprovação popular, foi publicada e entrou 
em vigor. 

À luz dessa narrativa, estamos perante uma Constituição: 

(A) kantiana; 

(B) cesarista; 

(C) democrática; 

(D) promulgada; 

(E) compromissória. 

 

49 

Um grupo de pessoas foi preso, em território brasileiro, acusado 
da prática de atos de terrorismo, conforme tipificação 
estabelecida pela lei penal. Em razão da gravidade das condutas e 
da existência de grande pressão sobre o juiz que julgaria o caso, 
tanto da opinião pública como do grupo terrorista ao qual 
pertencem as pessoas presas, iniciou-se um debate, no âmbito do 
Congresso Nacional, com argumentos contrários e favoráveis, 
visando à criação de um tribunal com competência específica 
para julgar os referidos agentes. 

Maria, deputada federal, ao analisar a Constituição da República, 
concluiu corretamente que é: 

(A) prevista, na própria ordem constitucional, a criação do 
referido tribunal; 

(B) permitida a criação do referido tribunal, o que pressupõe a 
edição de lei complementar; 

(C) facultada a criação do referido tribunal, o que decorre das 
opções políticas do legislador; 

(D) vedada a criação do referido tribunal, já que ele teria a 
natureza de tribunal de exceção; 

(E) obrigatória a criação do referido tribunal, tendo em vista o 
dever do Estado brasileiro em proteger a dignidade humana. 

 

50 

João, com dezoito anos de idade, foi condenado a pena privativa 
de liberdade em sentença penal transitada em julgado. Como 
ainda não tinha se alistado como eleitor, consultou um 
especialista na matéria em relação à possibilidade, ou não, de 
que viesse a fazê-lo assim que, pela progressão do regime, 
pudesse se ausentar da unidade prisional durante o cumprimento 
da pena. 

Foi corretamente esclarecido a João que ele: 

(A) perdera os direitos políticos, logo não poderia se alistar como 
eleitor; 

(B) poderia se alistar como eleitor, estando apenas inelegível 
para concorrer a um cargo eletivo; 

(C) tivera os direitos políticos cassados, somente podendo se 
alistar como eleitor após o período de reabilitação; 

(D) estava livre para se alistar como eleitor, considerando a 
independência entre as instâncias penal e eleitoral; 

(E) estaria com os direitos políticos suspensos enquanto 
cumprisse a pena; logo, somente poderia promover o seu 
alistamento eleitoral em momento posterior. 

 

51 

Em determinada temática de competência legislativa concorrente 
entre a União e os estados, a deputada estadual Maria constatou 
que aquele ente federativo ainda não editara nenhuma norma 
em sua esfera de competência. 

À luz desse quadro, Maria concluiu corretamente que o estado: 

(A) não pode legislar sobre a temática; 

(B) pode legislar sobre a temática, desde que o Congresso 
Nacional referende a norma que for editada; 

(C) pode legislar livremente sobre a temática e, caso sobrevenha 
lei da União, a lei estadual será tida como revogada; 

(D) pode legislar livremente sobre a temática e, caso sobrevenha 
lei da União, a lei estadual terá sua eficácia suspensa naquilo 
que colidir com a referida lei; 

(E) somente pode legislar sobre a temática se a União editar lei 
complementar delegando a competência legislativa aos entes 
federativos de natureza subnacional.  
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João e Antônio, proprietários de duas importantes fazendas 
confinantes, localizadas em zona rural, tinham divergências 
quanto ao limite territorial da propriedade de cada qual. Como as 
fazendas eram muito produtivas, alterações de limites 
importariam em grande impacto financeiro, sendo que ambos, 
apesar de ricos, não aceitavam ter qualquer espécie de redução 
dos seus ganhos. Já saturado com a situação e entendendo que 
teria provas que lhe permitiriam descrever, com exatidão, os 
limites territoriais de sua Fazenda, João decidiu ajuizar uma ação 
em face de Antônio para definir os referidos limites. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar que: 

(A) a presença de interesses difusos indica que a ação deve ser 
ajuizada pelo Ministério Público; 

(B) João precisa de um profissional com capacidade postulatória 
para o ajuizamento da ação, que pode ser tanto um Defensor 
Público como um advogado; 

(C) por dizer respeito ao direito de propriedade, que tem a 
natureza de direito fundamental, a ação pode ser ajuizada 
pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública; 

(D) por se tratar de interesse privado e em razão da situação 
pessoal de João, ele precisa de um advogado para o 
ajuizamento da ação, não de um Defensor Público; 

(E) em razão do princípio do livre acesso à justiça, João tem 
liberdade para escolher se a ação deve ser ajuizada pelo 
Ministério Público, pela Defensoria Pública ou por advogado.  

 

53 

Maria, servidora recém-empossada no Tribunal de Justiça do 
Estado Alfa, tomou conhecimento de um requerimento 
formulado pela associação dos lojistas do Norte desse estado. 
Nesse pleito, era postulada a criação de uma Câmara Cível 
regional, com competência para atuar naquela parte do estado, o 
que decorria do grande volume de recursos processuais oriundos 
da respectiva região. 

Ao consultar a Constituição da República, Maria concluiu 
corretamente que o referido pleito: 

(A) afronta o princípio da unidade de jurisdição, não podendo ser 
acolhido; 

(B) pressupõe a aprovação, por plebiscito, da população 
diretamente interessada; 

(C) pode ser acolhido pelo Tribunal de Justiça, que avaliará a 
conveniência do funcionamento descentralizado; 

(D) é contrário ao princípio da isonomia no acesso à justiça, pois 
as outras regiões não contarão com Câmara similar; 

(E) deve ser obrigatoriamente acolhido, já que o Tribunal de 
Justiça deveria ter criado a referida Câmara de ofício. 

 

54 

Na comarca Alfa, de juízo único, em uma ação de cobrança na 
qual figuravam como partes João e Maria, o juiz de direito 
proferiu decisão, decidindo um incidente processual, que, ao ver 
desta última, seria contrária aos balizamentos estabelecidos pela 
ordem jurídica. 

Ao consultar o seu patrono em relação à possibilidade de a 
decisão judicial ser reformada pelo Conselho Nacional de Justiça, 
foi corretamente informado a Maria que isso: 

(A) não pode ser feito; 

(B) pode ser feito antes do decurso de um ano; 

(C) pode ser feito por meio de reclamação constitucional; 

(D) pressupõe a interposição de recurso ao Tribunal de Justiça; 

(E) exige que o valor da causa seja superior ao valor de alçada. 

 

 

55 

O juiz Achádego proferiu decisão em um processo com o seguinte 
conteúdo: “Realmente, não há lei que regule especificamente a 
matéria. No entanto, existe regra para hipótese semelhante que 
pode ser aplicada, com as devidas alterações, a esse caso. De 
mais a mais, a pretensão do autor é conforme o princípio da 
razoabilidade e, em uma análise econômica, promove o melhor 
resultado para o mercado de ações”. 

Nesse caso, exclusivamente à luz da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, notadamente a disciplina das lacunas 
normativas (art. 4º), o juiz:  

(A) não poderia decidir sem base legal;  

(B) poderia invocar qualquer um desses fundamentos, sendo a lei 
omissa; 

(C) só poderia transpor a norma para caso semelhante e aplicar o 
princípio da razoabilidade, dado que não há lei regendo a 
matéria; 

(D) sobre o tema, só poderia utilizar a norma existente para caso 
semelhante, dada a ausência da lei; 

(E) poderia transpor a norma pensada para casos semelhantes e 
adotar os princípios da economia, dado o silêncio da lei.  

 

56 

Qualquer que seja o valor da transação, é desnecessária escritura 
pública para alienar ou ceder: 

(A) o direito à sucessão aberta pela morte de alguém; 

(B) um prédio de cinco andares ainda não totalmente construído; 

(C) vasta plantação de árvores, durante a transferência de uma 
fazenda para outra diante de iminente risco de destruição;   

(D) energia solar;  

(E) vitrais e portas desenhados por importante artista, 
temporariamente retirados de um casarão durante uma 
reforma para nela se reempregarem posteriormente quando 
as obras acabarem. 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina FGV Conhecimento 

 

Técnico Judiciário Auxiliar Β Tipo 1   ̶ Branca – Página 12 

 

57 

Álveo integra a Associação dos Funcionários do Poder Judiciário 
do Estado X. Após uma polêmica votação, liderada pelo diretor 
Aluvião, aprova-se a venda da sede histórica do clube para 
construir-se, no lugar, um empreendimento imobiliário. Álveo, 
então, ajuíza demanda em face de Aluvião em que pede a 
anulação da assembleia e a indenização pelos danos sofridos pela 
associação. Fundamenta seu pedido nos deveres que Aluvião, 
como associado, teria em relação aos demais.  

Em sua contestação, Aluvião suscita três teses defensivas: 

I. Álveo não poderia pedir indenização em nome da associação, 
diante da autonomia de sua personalidade jurídica; 

II. não há qualquer relação entre associados, nem direitos, nem 
obrigações recíprocas; e 

III. a associação não poderia sofrer danos morais porque, como 
pessoa jurídica, não pode receber proteção a direitos da 
personalidade, próprios das pessoas naturais.  

Em relação a essas teses, exclusivamente à luz do direito civil, é 
correto afirmar que: 

(A) são todas improcedentes; 

(B) são todas procedentes; 

(C) apenas I e II são procedentes; 

(D) apenas II e III são procedentes; 

(E) apenas I e III são procedentes.  

 

58 

Confira-se a seguinte figura típica do direito penal: 

“Art. 135-A.  Exigir cheque-caução, nota promissória ou qualquer 
garantia, bem como o preenchimento prévio de formulários 
administrativos, como condição para o atendimento médico-
hospitalar emergencial:   

Pena  ̶  detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa..” 

Essa situação, no direito civil, corresponde a: 

(A) coação; 

(B) estado de perigo; 

(C) dolo; 

(D) lesão; 

(E) erro essencial.  

 

59 

O Superior Tribunal de Justiça, em recente decisão, fez constar de 
sua ementa a seguinte proposição: 

“Inovando em relação à ordem jurídica anterior, o art. 189 do 
Código Civil de 2002 estabelece, expressamente, que o alvo da 
prescrição é a pretensão, instituto de direito material, 
compreendido como o poder de exigir um comportamento 
positivo ou negativo da outra parte da relação jurídica.” (REsp n. 
2.088.100/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023.) 

Consequência direta de a prescrição incidir sobre a pretensão é: 

(A) o desaparecimento do direito, que não poderá, por isso 
mesmo, ser exercitado judicialmente; 

(B) o dever de devolver o valor recebido por dívida prescrita; 

(C) a impossibilidade de renúncia ao prazo prescricional, uma vez 
consumado; 

(D) a impossibilidade de cobrança de dívida prescrita, seja 
judicialmente, seja extrajudicialmente;  

(E) a possibilidade de as partes, em comum acordo, alterarem o 
prazo de prescrição, que não extingue a obrigação em si 
mesma.  

 

60 

Pontes de Miranda, dentre suas muitas contribuições ao direito 
brasileiro, trouxe a chamada Escada Ponteana, que postula a 
divisão dos negócios jurídicos em três planos: o da existência da 
validade e o da eficácia. Sob essa premissa, imagine-se um 
negócio jurídico: 

I. existente e eficaz, porém inválido; 

II. válido e eficaz, porém inexistente; 

III. existente e válido, porém ineficaz. 

Pela proposição de Pontes de Miranda, seria(m) possível(is): 

(A) I, II e III; 

(B) apenas I; 

(C) apenas II e III; 

(D) apenas I e III; 

(E) apenas III.  

 

 

61 

A alternativa em que se enunciam, apenas, condições para o 
regular exercício do direito de ação é: 

(A) legitimidade ad causam e interesse de agir; 

(B) pedido e causa de pedir; 

(C) causa de pedir e legitimidade ad causam; 

(D) partes e interesse de agir; 

(E) partes e pedido. 

 

62 

A vedação a que o juiz condene o réu a pagar ao autor quantia 
superior à pleiteada na petição inicial é um corolário lógico do 
princípio: 

(A) da primazia da solução do mérito; 

(B) da motivação das decisões judiciais; 

(C) da inafastabilidade do controle jurisdicional; 

(D) da inércia; 

(E) do juiz natural. 

 

63 

No que concerne ao instituto da competência, é correto afirmar 
que: 

(A) a ação fundada em direito real sobre bem móvel deverá ser 
proposta no foro em que se situa a coisa; 

(B) a ação fundada em direito obrigacional deverá ser proposta 
no foro do domicílio do réu; 

(C) a ação possessória imobiliária deverá ser proposta no foro do 
domicílio do réu; 

(D) a ação de indenização em razão de acidente de veículo 
deverá ser proposta no foro do domicílio do réu;  

(E) a ação de inventário deverá ser proposta no foro do domicílio 
de pelo menos um dos herdeiros. 
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Determinado servidor intentou demanda em que pleiteava a 
condenação do ente público a lhe pagar uma quantia, decorrente 
de um expurgo inflacionário que não lhe fora concedido 
administrativamente. Sabendo-se que a questão é 
exclusivamente de direito e que já há enunciado de Súmula do 
Supremo Tribunal Federal no sentido contrário à pretensão 
autoral, o juiz, sem determinar a citação do réu, adentrou ao 
mérito e julgou improcedente o pedido autoral.  

Nesse sentido, o juiz agiu de forma: 

(A) correta, uma vez que a citação não é necessária quando os 
entes públicos forem réus; 

(B) correta, uma vez que não há violação ao princípio do devido 
processo legal; 

(C) incorreta, uma vez que há violação ao princípio da ampla 
defesa; 

(D) incorreta, uma vez que há violação ao princípio do 
contraditório; 

(E) incorreta, uma vez que deveria ser designada audiência de 
conciliação. 

 

65 

Determinada comarca tem duas varas, uma dotada de 
competência para a matéria criminal e outra dotada de 
competência cível e para as demais matérias. No curso de um 
processo relativo à ação de guarda de um menor, foi criada e 
instalada, na referida comarca, uma terceira vara, com 
competência exclusiva para a matéria da infância e juventude.  

Nesse sentido, o referido feito: 

(A) poderá ser remetido para a nova vara criada, desde que haja 
concordância das partes; 

(B) poderá ser remetido para a nova vara criada, sem violação ao 
princípio do juiz natural; 

(C) não poderá ser remetido para a nova vara, uma vez que já foi 
estabilizada a sua competência; 

(D) não poderá ser remetido para a nova vara, a menos que o 
julgador seja o mesmo; 

(E) não poderá ser remetido para a nova vara, a menos que seja 
extinto o processo originário. 

 

66 

Maria intentou ação de divórcio em face de seu marido Antonio, 
incapaz, sendo ele representado em juízo por José, seu genitor. 
Na peça exordial, a autora fundamentou sua pretensão no fato 
de que tinha sofrido violência doméstica por parte de Antonio e 
de que o marido ainda mantinha uma relação extraconjugal com 
outra pessoa, de forma estável e duradoura.   

Nesse cenário, sobre os elementos identificadores da referida 
ação de divórcio, é correto afirmar que ela contém: 

(A) dois pedidos, um juízo competente e uma parte; 

(B) dois pedidos, uma causa de pedir e interesse de agir; 

(C) um pedido, um juízo competente e três partes; 

(D) um pedido, uma causa de pedir e duas partes; 

(E) um pedido, duas causas de pedir e duas partes. 

 

67 

João intentou ação em face de uma instituição financeira, tendo 
pleiteado a condenação da ré ao pagamento da quantia de cem 
mil reais, por força do descumprimento de uma obrigação que se 
originou de uma lei. Sustentou o autor que o descumprimento da 
lei foi o fato constitutivo de seu direito. Por sua vez, a ré, em 
defesa, alegou apenas que a mencionada lei não se aplicava ao 
caso concreto. Apreciando a causa, o magistrado julgou 
improcedente o pedido, por entender que a lei invocada era 
inconstitucional, sem conceder às partes a oportunidade de 
manifestação sobre essa questão constitucional.  

Nesse sentido, a conduta do magistrado é: 

(A) incorreta, uma vez que violou o princípio do contraditório, 
proferindo uma decisão-surpresa no processo; 

(B) incorreta, uma vez que ele não pode reconhecer a 
inconstitucionalidade de uma lei; 

(C) incorreta, uma vez que violou o princípio da inércia, já que 
lhe é vedado inovar no processo; 

(D) correta, uma vez que não é necessário que as partes se 
manifestem quanto às questões de direito; 

(E) correta, uma vez que prevalece a celeridade processual e foi 
respeitado o princípio do contraditório. 

 

 

68 

Considerando as disposições da Lei nº 8.069/1990, caracteriza 
crime previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente a conduta de: 

(A) deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento 
de atenção à saúde de gestante de efetuar imediato 
encaminhamento à autoridade judiciária de caso de que 
tenha conhecimento de mãe ou gestante interessada em 
entregar seu filho para adoção; 

(B) vender, fornecer, ainda que gratuitamente, ou entregar, de 
qualquer forma, à criança ou adolescente fogos de estampido 
ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido 
potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico 
em caso de utilização indevida; 

(C) hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos pais 
ou responsável, ou sem autorização escrita desses ou da 
autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere; 

(D) exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado 
pelo órgão competente como inadequado às crianças ou 
adolescentes admitidos ao espetáculo; 

(E) anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações 
ou espetáculos sem indicar os limites de idade a que não se 
recomendem. 
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João encontrava-se no interior de uma lancha com dois amigos, 
ocasião em que a embarcação colidiu com um jet-ski que 
trafegava em inequívoco excesso de velocidade. Em razão do 
forte abalroamento, João e Caio foram lançados ao mar, 
juntamente com um único colete salva-vidas. Após uma intensa 
luta corporal, João conseguiu permanecer com o objeto, 
salvando-se. Caio, por sua vez, faleceu em virtude de 
afogamento. Após os eventos, foi deflagrado um inquérito 
policial, no âmbito do qual se comprovou que o sobrevivente 
praticou o fato para salvar direito próprio de perigo atual, que 
não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, 
cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que João não responderá por qualquer crime em 
razão do (da): 

(A) estrito cumprimento do dever legal, causa de exclusão da 
culpabilidade; 

(B) exercício regular de um direito, causa de exclusão da 
culpabilidade; 

(C) inexigibilidade de conduta diversa, causa de exclusão da 
ilicitude; 

(D) estado de necessidade, causa de exclusão da ilicitude; 

(E) legítima defesa, causa de exclusão da ilicitude. 

 

70 

Matheus, cidadão estrangeiro, viajou ao município Alfa durante 
as suas férias. Nesse município, o indivíduo resolveu pescar 
utilizando explosivos, o que chamou a atenção da comunidade 
local. Em assim sendo, Matheus foi abordado e capturado em 
flagrante pelos agentes públicos competentes, em razão da 
prática de crime ambiental (Art. 35, I, da Lei nº 9.605/1998). Em 
sede policial, Matheus, na presença do seu advogado, afirmou 
desconhecer a legislação brasileira que criminaliza a conduta por 
ele perpetrada.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que o erro sobre a ilicitude do fato: 

(A) se inevitável, isenta de pena, em razão da caracterização de 
erro de proibição indireto; se evitável, poderá diminuí-la de 
um sexto a um terço; 

(B) se inevitável, isenta de pena, em razão da caracterização de 
erro de mandamento; se evitável, poderá diminuí-la de um 
sexto a um terço; 

(C) se inevitável, isenta de pena, em razão da caracterização de 
erro de proibição direto; se evitável, poderá diminuí-la de um 
sexto a um terço; 

(D) se inevitável, isenta de pena, em razão da caracterização de 
erro de tipo permissivo; se evitável, poderá diminuí-la de um 
a dois terços; 

(E) se inevitável, isenta de pena, em razão da caracterização de 
erro de tipo; se evitável, poderá diminuí-la de um a dois 
terços. 

 

71 

Caio e Joana, maiores e capazes, estão casados, formalmente, há 
cinco anos. No aniversário de cinquenta anos de Caio, a sua 
esposa, que tem sessenta e cinco anos, o presenteou com 
diversos bens, além de lhe emprestar um veículo automotor 
clássico, não mais fabricado. A pedido de Joana, Caio assumiu o 
compromisso público e verdadeiro de devolver o automóvel em 
três meses. Muito embora pretendesse fazê-lo, o presenteado, 
na data aprazada, agindo de forma dolosa, desistiu de devolver o 
bem, passando a atuar como se fosse o real proprietário deste. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Caio responderá pelo crime de: 

(A) furto qualificado pelo abuso de confiança, persequível, na 
espécie, mediante ação penal pública condicionada à 
representação, considerando que a vítima é cônjuge do autor 
do delito; 

(B) apropriação indébita, persequível, na espécie, mediante ação 
penal pública condicionada à representação, considerando 
que a vítima é cônjuge do autor do delito; 

(C) estelionato, persequível, na espécie, mediante ação penal de 
iniciativa privada, considerando que a vítima é cônjuge do 
autor do delito; 

(D) estelionato, persequível, na espécie, mediante ação penal 
pública incondicionada; 

(E) apropriação indébita, persequível, na espécie, mediante ação 
penal pública incondicionada. 

 

72 

Mário, proprietário de uma pequena loja no município Alfa, 
adquiriu, com dolo e em proveito próprio, no exercício de 
atividade comercial, mercadoria de procedência estrangeira 
desacompanhada de documentação legal. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Mário responderá pelo crime de: 

(A) excesso de exação; 

(B) tergiversação; 

(C) contrabando; 

(D) descaminho; 

(E) peculato. 
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Matheus, membro do Ministério Público, foi convidado a 
palestrar, em uma universidade pública, sobre as disposições 
constitucionais aplicáveis ao Direito Penal, o que foi feito com 
maestria. 

No que se refere às disposições da Constituição Federal aplicáveis 
ao Direito Penal, é correto afirmar que: 

(A) nenhuma sanção passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano, a pena de multa e a 
decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, desde 
que não haja prejuízo ao mínimo existencial destes; 

(B) constitui crime inafiançável e imprescritível o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se 
omitirem;  

(C) não haverá penas de morte; de caráter perpétuo; de 
trabalhos forçados; de banimento, salvo em caso de guerra 
declarada; e cruéis; 

(D) a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de 
acordo com a natureza do delito, a idade, a nacionalidade e o 
sexo do apenado; 

(E) a prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei. 

 

 

74 

João, juiz de direito, possui, em seu acervo, dois processos 
sujeitos ao procedimento comum. A primeira relação processual 
tem, por objeto, um crime cuja sanção máxima cominada é igual 
a cinco anos de pena privativa de liberdade. Por sua vez, o 
segundo processo está atrelado a um delito cuja sanção máxima 
cominada é igual a três anos de pena privativa de liberdade. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal sobre o procedimento comum, é correto afirmar 
que: 

(A) a primeira relação processual está sujeita ao procedimento 
comum sumaríssimo. Por sua vez, o segundo processo 
observará o procedimento comum ordinário; 

(B) a primeira relação processual está sujeita ao procedimento 
comum sumário. Por sua vez, o segundo processo observará 
o procedimento comum ordinário; 

(C) a primeira relação processual está sujeita ao procedimento 
comum ordinário. Por sua vez, o segundo processo observará 
o procedimento comum sumário; 

(D) os dois processos estão sujeitos ao procedimento comum 
ordinário; 

(E) os dois processos estão sujeitos ao procedimento comum 
sumário. 

 

75 

Lucas, juiz de direito, ao organizar a pauta de julgamento dos 
processos de competência do Tribunal do Júri, no âmbito da 1ª 
Vara Criminal da Comarca Alfa, verificou que há diversos 
acusados presos aguardando a realização da segunda fase do 
procedimento bifásico. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que, salvo motivo relevante 
que autorize alteração na ordem dos julgamentos, terão 
preferência os: 

(A) acusados presos; dentre os acusados presos, os 
precedentemente pronunciados; em igualdade de condições, 
aqueles que estiverem há mais tempo na prisão; 

(B) acusados presos; dentre os acusados presos, aqueles que 
estiverem há mais tempo na prisão; em igualdade de 
condições, os precedentemente pronunciados;   

(C) acusados presos; dentre os acusados presos, os 
precedentemente pronunciados; em igualdade de condições, 
aqueles que ostentarem maior idade;  

(D) precedentemente pronunciados; os acusados presos; em 
igualdade de condições, aqueles que estiverem há mais 
tempo na prisão; 

(E) precedentemente pronunciados; os acusados presos; em 
igualdade de condições, aqueles que ostentarem maior idade. 

 

76 

Caio, primário e portador de bons antecedentes, foi preso em 
flagrante pela prática de um crime de natureza afiançável. Em 
assim sendo, após a observância das formalidades legais, o juízo 
competente, por ocasião da realização da audiência de custódia e 
de forma acertada, concedeu ao agente liberdade provisória, com 
o arbitramento de fiança.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal e a natureza afiançável do delito, é correto 
afirmar que Caio foi preso em flagrante pela prática do crime de: 

(A) tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins; 

(B) terrorismo; 

(C) peculato; 

(D) racismo; 

(E) tortura. 
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Jonas, estagiário da 1ª Vara Criminal da Comarca Alfa, se deparou 
com determinado processo que fugia à regra das relações 
processuais rotineiramente analisadas naquela serventia. Ao 
conversar com o seu chefe, Jonas foi informado de que, naquela 
situação, seriam aplicáveis as normas da legislação processual 
que versam sobre o processo e julgamento dos crimes de 
responsabilidade dos funcionários públicos. Em assim sendo, o 
estagiário resolveu estudar, detalhadamente, a matéria. 

Considerando as disposições do Código de Processo Penal sobre o 
processo e o julgamento dos crimes de responsabilidade dos 
funcionários públicos, é correto afirmar que: 

(A) nos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos, 
processados e julgados por juízes de direito vitalícios, a 
queixa ou a denúncia deverá ser instruída com documentos 
ou justificação que comprovem, cabalmente, a existência do 
delito e a autoria imputada ao agente público; 

(B) o juiz rejeitará a queixa ou denúncia, em despacho 
fundamentado, se convencido, pela resposta do acusado ou 
do seu defensor, da inexistência do crime ou da 
improcedência da ação; 

(C) nos crimes afiançáveis, estando a denúncia ou queixa em 
devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a 
notificação do acusado, para responder por escrito, dentro do 
prazo de dez dias; 

(D) na instrução criminal e nos demais termos do processo, 
observar-se-ão, subsidiariamente, as normas aplicáveis aos 
processos da competência do Tribunal do Júri; 

(E) se não for conhecida a residência do acusado ou caso este se 
ache fora da jurisdição do juiz, o processo prosseguirá sem a 
presença do réu e da defesa técnica. 

 

78 

Matheus, membro do Ministério Público do estado Alfa, foi 
convidado a palestrar em um evento de recepção aos novos 
estagiários da instituição, ocasião em que trouxe à baila temas 
afetos à ação penal.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que: 

(A) no caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente 
por decisão judicial, o direito de representação passará aos 
parentes em linha reta ou colateral até o quarto grau, 
inclusive, englobando o cônjuge, os ascendentes, os 
descendentes, os irmãos, os tios e os primos; 

(B) nos crimes de ação pública, esta será promovida por queixa-
crime do Ministério Público, mas dependerá, quando a lei o 
exigir, de requisição do Ministro da Justiça, ou de 
representação do ofendido ou de quem tiver qualidade para 
representá-lo; 

(C) qualquer pessoa do povo poderá provocar a iniciativa do 
Ministério Público, nos casos em que caiba a ação pública, 
fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e a 
autoria e indicando o tempo, o lugar e os elementos de 
convicção; 

(D) seja qual for o crime, quando praticado em detrimento do 
patrimônio ou interesse da União, estado e município, a ação 
penal será pública condicionada à representação do ente 
federativo; 

(E) a representação será irretratável, depois de formalizada por 
escrito. 
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João foi denunciado pela suposta prática do crime de estupro de 
vulnerável. Apesar da adoção de todas as diligências possíveis 
para localizá-lo, João não foi encontrado, inexistindo outros 
meios possíveis que possam auxiliar na localização do 
denunciado. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, João será citado por: 

(A) carta precatória; 

(B) carta rogatória; 

(C) hora certa; 

(D) mandado; 

(E) edital. 
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Mário, titular de uma determinada Vara Criminal, resolveu 
realizar um mutirão, com o auxílio de seus assessores, para 
analisar potenciais casos de substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, a prisão preventiva poderá ser substituída por 
prisão domiciliar quando a pessoa for: 

(A) homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho 
de até dezesseis anos de idade incompletos; 

(B) imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 
doze anos de idade ou com deficiência;    

(C) mulher com filho de até dezoito anos de idade 
incompletos;        

(D) extremamente debilitada por motivo de doença grave;   

(E) maior de sessenta anos.  
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